
Processo  1019349-44.2015.8.26.0002  -  Procedimento  Ordinário  -  Obrigações  -  O.E.S.  -
DESPACHO  Processo  nº:1019349-  44.2015.8.26.0002  -  Produção  Antecipada  de  Provas
Requerente:ONGAME ENTRETENIMENTO S.A.  Requeridos:PAULO HENRIQUE LIMA LOURENÇO,
MARLENE BARROS DE LIMA LOURENÇO e GAMILY ENTRETENIMENTO DIGITAL LTDA. C O N C L U
S Ã O Em 12 de maio de 2015 faço estes autos conclusos ao MM. Juiz, Dr. ALEXANDRE DAVID
MALFATTI. Vistos. DETERMINO O PROCESSAMENTO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA. Cadastre-se. Fls.
139/144:  recebo  como  aditamento  à  inicial.  A  ação  prosseguirá  como  “Ação  Declaratória
cumulada com pedidos de Obrigação de Fazer e Não Fazer pelo Rito Ordinário”. CADASTRE-SE
NO  DISTRIBUIDOR  E  SAJ.  Consta  da  petição  inicial,  em  resumo,  que  a  autora  ONEGAME
ENTRETENIMENTO  S/A  era  detentora  no  território  nacional  dos  direitos  de  distribuição  e
comercialização  do “jogo de computador”  denominado “POINT BLANK”.  O referido  jogo foi
criado  e  desenvolvido  pela  “ZEPETTO CO.”,  na  República  da  Coreia  e  terminou  objeto  de
licença em favor da autora para exploração no Brasil, com exclusividade - no âmbito do qual
assumiu a obrigação de defender os direitos intelectuais advindos da titularidade do jogo e da
distribuição e comercialização cedidas. Além disso, a autora buscou tornar-se titular no Brasil
dos seguintes direitos: (a) registro do domínio do jogo “POINT BLANK” e (b) registro da marca
mista  “POINT  BLANK”.  Conforme  narrativa  da  autora,  o  “POINT  BLANK”  era  um  jogo  de
computador  que  podia  ser  baixado  gratuitamente  pelos  consumidores  no  “website”  da
primeira. O jogo permitia aos consumidores a aquisição paga de acessórios do jogo: (i) armas,
(ii) coletes a prova de balas, (iii) capacetes, (iv) óculos, (v) máscaras, (vi) facas, (vii) granadas.
Essa aquisição onerosa constituía a fonte de renda da autora. Todavia, os réus desenvolveram
e  passaram  a  comercializar  um  programa  de  computador  denominado  “POINT  BAD”  e
qualificado como “hacker”, cuja finalidade era interferir no jogo original “POINT BLANK”. Esse
acessório desenvolvido e vendido pelos réus influenciava negativamente a linguagem do jogo
original  e  criava  vantagens  indevidas,  prejudicando  os  demais  consumidores.  Verdadeira
trapaça, já que desvincula o desempenho real do consumidor que detém o “POINT BAD” e
transforma todos seus tiros em “tiros certeiros”. Após mencionarem que o programa “POINT
BAD” violava os direitos intelectuais e caracterizava-se como concorrência desleal, a autora
deduziu os seguintes pedidos (já considerada a emenda a inicial): (i) imposição de obrigação
de fazer (fls. 142): “a) Os réus deverão destruir o programa por eles desenvolvidos e todas as
suas extensões, bem como apagar os dados, arquivos, proxys , linhas de código do programa
Point Bad e tudo mais o quanto for necessário para pôr fim, definitivamente, no hack , incluindo
os que tiverem armazenados em dispositivos físicos e virtuais (computador virtual, nuvem ou
armazenamento  em  servidores  estrangeiros),  celulares,  browsers,  e-mails  etc,  devendo
comprovar tal destruição em Juízo. b) Retirar do ar o website [http:// www.pointbad.net/site/],
apagando-se definitivamente o referido domínio e todas as suas extensões, bem como todos os
outros websites que contenham referência ao programa Point Bad , onde quer que ele esteja
registrado; c) Excluir todos os textos, imagens, áudios, figuras das páginas de internet que
foram  inseridas  ou  divulgadas  pelos  réus,  e,  principalmente,  todos  os  vídeos  que  façam
referência  ao  Point  Bad  que  foram publicados  no  youtube  e  outras  páginas;  d)  Excluir  o
cadastro de todos os bancos e meios de pagamento utilizados para realizar as transações da
venda  do  Point  Bad;”  (ii)  imposição  de  obrigação  de  não  fazer  (fls.  143):  “a)  Os  réus  se
abstenham de utilizar, armazenar, vender, dar, doar, comercializar, divulgar, manter em seus
arquivos  pessoais  ou  de  terceiros,  bem  como  de  retransmitir  a  ideia;  ter  consigo  ou  de
qualquer forma propagar o referido programa, seus códigos ou itens do jogo; b) Não utilizar, de
qualquer forma ou por qualquer meio o nome da autora e de qualquer de seus produtos ou
itens de sua propriedade, em especial, do jogo Point Blank , ou fazer referência a eles; c) Não
participar de qualquer projeto de desenvolvimento de programas que envolvam a criação de
programas relacionados aos jogos da autora.” ENTENDO PRESENTES OS REQUISITOS PARA A
TUTELA ANTECIPADA. Primeiro, há prova inequívoca dos seguintes fatos: (i) titularidade dos
direitos oriundos do jogo de computador denominado “POINT BLANK” por ZEPETTO CO (fls.
145/149), (ii) contrato de licença entre a ZEPETTO CO e a autora (fls. 150/179) envolvendo a
cessão dos direitos do “POINT BLANK” no território brasileiro, (iii) busca de registro da marca
mista “POINT BLANK” no INPI  (fls.  181) e do registro do domínio no “nic.br” (fls.  180),  (iv)
distribuição do “POINT BLANK” e seus acessórios pela autora (fls. 50/56), incluindo-se as regras
do jogo (fls. 57/70), (v) desenvolvimento e comercialização pelos réus do programa (“hacker”)
denominado  “POINT  BAD”,  que  interfere  no  “POINT  BLANK”  (fls.  72/81,  82/100,  103/110,
111/119  e  122/126),  (v)  ameaças  proferidas  (fls.  121).  Segundo,  entendo  haver
verossimilhança nas alegações da autora.  A autora comprovou a titularidade do direito de
distribuição do programa de computador (jogo de computador) denominado “POINT BLANK” e
venda dos seus acessórios em território brasileiro, a partir de contrato de licença. Parece-me
evidente  que  a  atividade desenvolvida  pelos  réus  violou  não  somente  direitos  intelectuais



oriundos da proteção ao programa de computador (jogo de computador),  mas também da
imagem, do registro de domínio e da própria marca. O produto denominado “POINT BAD” nada
mais representa do que um programa (aplicativo ou utilitário) que somente tem razão de ser, a
partir do jogo original “POINT BLANK”. Uma existência “parasitária”. Pior ainda. O programa
“POINT BAD” configura uma forma de burlar as regras do jogo original, como um “acessório”
capaz de fazer do seu usuário um jogador com extremas vantagens e funcionalidades (ver fls.
104, por exemplo), a tal ponto de que a própria mecânica do tiro foi alterada - “... funções que
permitem que o usuário acerte a cabeça ou o peito do adversário indiferente se o mesmo esta
na mira ou não” (fls. 79). Um rematado absurdo! Nem se diga que o “POINT BAD” configurou
apenas um utilitário para melhorar o desempenho do consumidor no jogo “POINT BLANK”. Esse
“utilitário” foi elaborado sem autorização do detentor dos direitos autorais e com violação da
concorrência. Insisto: cuida-se de um utilitário para criar vantagens indevidas a jogadores -
consumidores - em relação a outros participantes. A um só tempo, os réus violaram a proteção
dos  direitos  intelectuais  decorrentes  da  titularidade  do  programa de  computador  (jogo  de
computador), imagem e marca - garantidos pelo artigo 5º, inciso XXIX da Constituição Federal
e pela Lei  n.  9.279/96. Importante destacar a proteção do artigo 2º da Lei  n.  9.609/98, in
verbis: “Art. 2º O regime de proteção à propriedade intelectual de programa de computador é o
conferido às obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos vigentes no País,
observado  o  disposto  nesta  Lei.  §  1º  Não  se  aplicam  ao  programa  de  computador  as
disposições relativas aos direitos morais, ressalvado, a qualquer tempo, o direito do autor de
reivindicar  a  paternidade  do  programa  de  computador  e  o  direito  do  autor  de  opor-se  a
alterações  não-autorizadas,  quando  estas  impliquem  deformação,  mutilação  ou  outra
modificação do programa de computador, que prejudiquem a sua honra ou a sua reputação. §
2º Fica assegurada a tutela dos direitos relativos a programa de computador pelo prazo de
cinqüenta anos, contados a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente ao da sua publicação
ou,  na ausência desta,  da sua criação.  §  3º A proteção aos direitos de que trata esta Lei
independe  de  registro.”  Sendo  assim,  inafastável  a  proteção  ao  programa de  computador
licenciado em favor da autora, sendo ela a titular do direito em território brasileiro, inclusive
para a criação e comercialização de acessórios. E além disso, o jogo chamado “POINT BAD”
traduziu uma atividade de concorrência desleal. Evidente o meio fraudulento empregado para
desviar  a  clientela  da  autora  -  legítima  detentora  dos  direitos  de  comercialização  dos
acessórios  do  jogo  “POINT  BLANK”.  Terceiro,  reconheço  a  necessidade  imediata  da  tutela
(“periculum in mora”). A atividade desenvolvida pelos réus vem desviando clientela da autora
e colocando o jogo sob suspeita em relação ao respeito das regras do jogo. Esse prejuízo de
credibilidade e imagem é de difícil reparação. Impressionou ainda a forma de manifestação
com uma ameaça expressa  (fls.  121).  E  quarto,  observo que não se  cuida de uma tutela
irreversível. Poderão os réus se manifestar no prazo de resposta, trazendo os esclarecimentos
necessários à completa e exauriente cognição. CONCLUSÃO - ALCANCE DA LIMINAR. Ante o
exposto, DEFIRO, em parte, A TUTELA ANTECIPADA solicitada por ONGAME ENTRETENIMENTO
S.A. em face de PAULO HENRIQUE LIMA LOURENÇO, MARLENE BARROS DE LIMA LOURENÇO e
GAMILY ENTRETENIMENTO DIGITAL LTDA, nos seguintes termos: 1. IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER COM A SEGUINTE AMPLITUDE: (i) deverão SUSPENDER por completo A UTILIZAÇÃO,
DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO pela Internet (no Brasil e no exterior) do programa “POINT
BAD” e todas as suas extensões - deverão suspender uso dos dados, arquivos, proxys , linhas
de código do programa Point Bad e tudo mais o quanto for necessário, incluindo os que tiverem
armazenados em dispositivos físicos e virtuais (computador virtual, nuvem ou armazenamento
em  servidores  estrangeiros),  celulares,  browsers,  e-mails  etc.  (ii)  deverão  retirar  do  ar  o
website [http://www. pointbad.net/site/], SUSPENDENDO-SE A UTILIZAÇÃO do referido domínio
e todas as suas extensões, bem como todos os outros websites que contenham referência ao
programa “POINT BAD”, onde quer que ele esteja registrado (Brasil e exterior). (iii) deverão
SUSPENDER A UTILIZAÇÃO de todos os textos, imagens, áudios, figuras das páginas de internet
que foram inseridas ou divulgadas pelos réus, e, principalmente, todos os vídeos que façam
referência ao “POINT BAD” que foram  publicados no youtube e outras páginas da Internet. (iv)
deverão PROVIDENCIAR A SUSPENSÃO DA UTILIZAÇÃO e cadastro de todos os bancos e meios
de  pagamento,  onde  se  dão  as  transações  da  venda  do  “POINT  BAD”.  2.  IMPOSIÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER COM A SEGUINTE AMPLITUDE: (i) deverão se abster de utilizar,
armazenar, vender, dar, doar, comercializar, divulgar, manter em seus arquivos pessoais ou de
terceiros,  bem como de retransmitir  a ideia;  ter  consigo ou de qualquer forma propagar o
referido  programa “POINT  BAD”,  seus  códigos  ou  itens  do  jogo;  (ii)  deverão  se  abster  de
utilizar, de qualquer forma ou por qualquer meio o nome da autora e o produto “POINT BLANK”,
inclusive fazer referência a eles por qualquer meio e mídia (inclusive na Internet), direta ou
indiretamente; (iii) deverão se abster da participação em qualquer projeto de desenvolvimento



de  programas  que  envolvam  a  criação  de  programas  relacionados  ao  jogo  da  autora
denominado “POINT BLANK”. A obrigação de fazer deverá ser cumprida, no prazo de 05 dias,
contados da citação e intimação dos termos da liminar. A obrigação de não fazer deverá ser
cumprida, imediatamente. Para garantir a eficácia da liminar, considerando-se a peculiaridade
do caso concreto e para facilitar a instrução do processo, ORDENO: A) expedição de mandado
de execução da liminar com acompanhamento de perito judicial, nomeando-se para tanto o
senhor  MÁRCIO COVELLO. Ficam arbitrados honorários  provisórios de R$ 6.000,00 (seis  mil
reais).  DEPOSITE  A  AUTORA,  em  05  dias.  O  perito  deverá  fazer  a  vistoria  em  todos  os
equipamentos de  informática,  telefonia  e transmissão de dados encontrados nos locais  de
citação, de modo a obter os seguintes resultados: (a) preservar a prova (sobre os contornos e
utilização pelos réus do “POINT BAD” e (b) impedir o prosseguimento da sua utilização, sem
que seja necessária a imediata medida para completa destruição ou inutilização do programa -
o que somente será apreciado na sentença. Deverá haver um detalhamento das circunstâncias
verificadas nos locais das diligências e que digam respeito ao programa ou aplicativo discutido
no processo. B) Caberá ao oficial de justiça cumprir o mandado juntamente com o perito na
forma da letra anterior. DEFIRO, desde logo, a utilização - sempre moderada e prudente - de
força policial e ordem de arrombamento. Deverá haver fornecimento pelos réus, sob pena de
busca e apreensão, dos equipamentos que possam contem os dados e gravação do programa
ou aplicativo “POINT BAD”. C) expedição de ofícios ao GOOGLE, UOL, MICROSOFT, FACEBOOK e
outras  empresas  para  que  retirem do  ar  páginas,  filmes,  imagens,  referências  e  serviços
ligados  ao  programa  ou  aplicativo  denominado  “POINT  BAD”  e  ao  “www.pointbad.net”  e
“www.pointbad.com.br”.  Os  sistemas  de  buscas  deverão  ser  adequados  para  impedir
resultados com aquelas locuções. D) se houver descumprimento da obrigação de fazer ou da
obrigação de não fazer, será aplicada multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por evento que
signifique violação da liminar. O valor será objeto de bloqueio pelo sistema BACEN-JUD. CITEM-
SE E INTIMEM-SE os réus, por mandado. A autora deverá depositar os honorários do perito e
também as três diligências do oficial de justiça para a expedição do mandado. Os réus terão
prazo  de  15  dias  para  apresentação  de  resposta,  sob  pena  de  revelia,  considerando-se
verdadeiros  os  fatos  alegados  pela  parte  contrária.  Considerando  o  elevado  volume  de
processos em andamento e o mínimo número de funcionários prestando serviços no Cartório,
além  da  celeridade  imposta  pela  Emenda  Constitucional  nº  45  (reforma  do  Judiciário),  o
presente  servirá  de  mandado,  instruído  com a  contrafé,  devendo  o  Sr.  Oficial  de  Justiça,
atender os ditames legais, observando-se o disposto no Capítulo VI da NSCGJ, itens 04 e 05: “É
vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer numerário diretamente da parte.” “A
identificação  do  oficial  de  justiça  no  desempenho  de  suas  funções  será  feita  mediante
apresentação  de  carteira  funcional,  obrigatória  em  todas  as  diligências.”  AUTORIZO  O
CUMPRIMENTO COM URGÊNCIA. Int. - ADV: HELIO TADEU BROGNA COELHO (OAB 283534/SP) 


